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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
qi*.ízilie.	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n0	16370.000410/2007-67

Recurso n°	 147.110 Voluntário

Acórdão n"	 2402-00.804 — 4a Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 27 de abril de 2010

Matéria	 Contribuição Previdênciária

Recorrente	 INSTITUTO PARANAENSE DE PATOLOGIA CLINICA SOCIEDADE
CIVIL LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Período de apuração: 01(02/1997 a 30/10/2005

DECADÊNCIA. SÚMULA V1NCULANTE N 08 DO STF. É de 05 (cinco)
anos o prazo &cadenciai para o lançamento do crédito tributário relativo a
contribuições previdenciánas.

CONTRIBUIÇÕES - INCRA - SAT - SELIC -
INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE - Não cabe ao Conselho
de contribuintes se pronunciar acerca de arguição de inconstitucionalidade ou
ilegalidade de lei vigente, sob pena de suprimir competência privativa do
poder Judiciário. Súmula 02.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por maioria de votos: a) nas preliminares, em dar provimento parcial
ao recurso, para excluir do cálculo do lançamento, devido à decadência, os fatos apurados nas
competências até 11/2000, anteriores a 12/2000, pela regra expressa no I, Art. 173, do CTN,
nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Rogério de Lenis Pinto e Maria da
Glória Faria, que votaram pela aplicação d. _ •	 ressa no § 4°, Art. 150 do CTN. II) Por
unanimidad_e_de-viira quanto ao mé	 em negar pr vunento ao recurso, na forma do voto do
relator.

7.74 17-
k' R ø 0 OLIVEIRA - Presidente



• ,
BOURENCO- InkEIRA DO PRADO -- Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, :Lemenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo e Maria da
Glória Faria (RugLeRt_er-------2-1-'

\_)
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Relatório

Trata-se de NFLD lavrada ante a ausência de recolhimento das contribuições
sociais previdenciárias, parcela a cargo da empresa incidentes sobre as remunerações pagas ou
creditadas aos segurados empregados; as destinadas ao financiamento das prestações por
acidente de trabalho (SAT) e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e as
destinadas a terceiros (INCRA, Salário Educação, SENAC, SESC e SEBRAE).

As competências analisadas são referentes aos períodos de 02/1997 a 10/2005
c o sujeito passivo foi cientificado em 03.04.2006 (f1.0 O.

Regularmente intimada a empresa ofertou impugnação tempestiva (fl.
156/187), alegando que não foram descritos os fatos geradores, impondo-se a nulidade da
NFLD; que as contribuições referentes a 02/1997 a abril/2001 estão alcançadas pela decadência
nos termos do § 4 do art. 150 do CTN., que as contribuições são inconstitucionais, que a taxa
de juros SELIC é ilegal e inconstitucional.

A Decisão de Notificação de fls. 203/219, julgou procedente o lançamento e
manteve o crédito tributário.

Desta decisão, recorre a empresa, às fls. 221/258, alegando:

1. que não foram descritos os fatos geradores, não foram
informados sobre quais pagamentos não foram recolhidas as
contribuições, e nem mesmo o número de empregados mantidos
pela empresa, impondo-se a nulidade da NFLD;

2. a extinção dos créditos em razão da decadência, nos moldes do
§4' do artigo 173 do CIN;

3. que a contribuição ao INCRA é inconstitucional e ilegal;

4, que a contribuição ao SAT é ilegal e inconstitucional;

5. que as contribuições destinadas ao SENAI, SESI e SEBRAE são
todas inconstitucionais e ilegais,'

6. que a tara de juros SELIC é inconstitucional.

Às fls. 2611262 a Delegacia da Receita Federal nega seguimento ao recurso
entendendo ser deserto o recurso.

Vieram aos autos às fls. 269/272 decisão liminar oriunda da l a Vara Federal
de Londrina na qual se defere ao trânsito do recurso, independentemente cio depósito reeursal.

Os autos vieram a este Conselho.

É o relatório--t,---
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Voto

Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade.

O recurso traz duas preliminares. A primeira é de nulidade ante a suposta
ausência de descrição dos fatos geradores, suposta ausência de informação sobre quais
pagamentos deixaram de ser efetuados, o que acarretaria a nulidade da NFLD. Ocorre que, da
simples leitura do relatório fiscal c demais anexos percebe-se que consta como fato gerador
descrito as remunerações efetivamente pagas, discriminadas nas folhas de pagamento
elaboradas e apresentadas pela própria empresa. Não se sustenta esta preliminar ante a inegável
a regularidade da autuação.

Ainda em preliminar, passo à análise da decadência. O lançamento foi
efetuado sob a com amparo no art. 45 da Lei n°8.212/1991.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos
Extraordinários n° 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por
unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da
Lei ri. 8212/91.

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante n° 08 a
respeito do terna, a qual transcrevo abaixo:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágriãO único
do artigo 5 0 do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 95 e 96 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se
depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda
Constitucional n°45/2004. in verbis:

"An. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
(giz)

Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do
contencioso administrativo fiscal.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito;-	 -
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"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco)anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Códex Tributário
definiu no art. 150, § 4 0 0 seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4°- Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Entretanto, tem sido entendimento constante em julgados do Superior
Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4' do art. 150 do CTN, ou seja, o
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, urna vez que resta
caracterizado o lançamento por homologação.

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser
homologado e, por conseqüência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de
cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mosto
sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO
INICIAL,I,SHELIKNCIA DOS ARTS. 173, 1, E 150, § 4 0, DO
CTN
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I. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art. 173,1, do CTN, segundo o qual 'o direito de a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado'.

2. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação —que, segundo o art. 150 do CTN, ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa' e 'opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa' —,há regra
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o sç 40 do art. 150 do CTN
Precedentes jurisprudenciais.

3. No caso concreto, o débito é referente à contribuição
previdenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e
não houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável,
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art.
173, I, do CTN.

4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento."

(AgRg nos EREIvp 216.758/5P, I" Seção, Rel. Min. Teori Albino
Zavastki, Hl de 10_4.2006)

"TRIBUTÁRIO.	 EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.

SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.

I. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação,
havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencicd a
partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4 0, do CTN),
que é de cinco anos.

2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
defraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173, I, do CHI.

Omissis.

4. Embargos de divergência providos."

(EREsp 572.603/PR, I" Seção, Rel. Min. Castro Metro, DJ
5.9.2005)

No caso em tela, apenas os lançamentos referentes às competências
compreendidas entre 02/1997 a 12/2000 encontram-se alcançados pela decadência, porque a
fiscalização. se re.iffer,l. e aos períodos de 02/1997 a 10/2005 e o sujeito passivo foi cientificado em
03.04.2006.	 a,
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No mérito, a insurgencia recursal se resume a alegações de
ilegalidade/inconstitucionalidade das contribuições. Ocorre que este E. Conselho não pode
reconhecer a inconstitucionalidade da legislação tributária, sob pena de suprimir competência
privativa do poder Judiciário, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "h" da
Constituição Federal No julgamento de recurso voluntário fica vedado aos Conselhos de
Contribuintes afastar a aplicação, em virtude de argüição de ineonstitucionalidade, de lei em
vigor.

Incide, pois, ao caso, o enunciado cia Súmula n. 02 do 2° Conselho de
Contribuintes:

Súmula n. 02 - "O Segundo Conselho de . Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a ineonsatueionalidade de
legislação tributária."

E, sobre o questionamento acerca da aplicação da taxa SELIC, cumpre-nos
esclarecer que sua aplicação decorre daquilo que claramente disposto no art. 34 da Lei n°
8.212/91, com redação dada pela Lei n° 9.528/97, confira-se:

"Artigo 34: As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo
INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não
de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n° 9.065/95,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrevogável."

Não obstante a matéria já foi objeto de inúmeras discussões neste Eg.
Conselho, quando então fora editada a Súmula n. 03 do Segundo Conselho de Contribuintes,
aplicável ao presente caso:

"SÚMULA N. 3 - É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos
para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistvina Especial de Liqüidação e
Custódia — Selic para titulo federal.

Diante do exposto c de tudo o mais que dos autos consta.

VOTO por CONHECER DO RECURSO, decretando a decadência
relativamente às competências até 11/2000 c anteriores a 12/2000, mantendo-se na
integralidade os períodos posteriores, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2010

\\LX.J

-"LOURENÇO FERREIRA DO PRADO — Relator
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
-7nisti CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

n:;,;:e.¡;" QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

-Processo n°: 16370000410/2007-67
Recurso n": 147.110

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-00.804.

Brasília, 5 t maio de 2010

1H

ELIAS 4 Perb FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ j Apenas com Ciência

[ I Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 1	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


